
 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

                   COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA  

SUBSTITUTIVO ADOTADO PELA COMISSÃO AOS PROJETOS DE LEI NºS 117, 130, 
289, 747, 1.389, 1.629, 2.238, 2.543 E 3.035, DE 2011; 5.836, 6.166 E 6.489, DE 2013; 

7.608 E 8.150, DE 2014; 1.132 E 2.429, DE 2015; 7.588 E 8.575, DE 2017 

Altera o art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que dispõe 
sobre a organização da Assistência Social, e o art. 34 da Lei nº 10.741, de 1º 
de dezembro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso, para elevar para 
três quartos do salário mínimo o limite de renda familiar mensal per capita e 
dispor sobre critérios utilizados na concessão do benefício de prestação 
continuada da Assistência Social. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

“Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário mínimo 

mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com sessenta anos ou mais que 

comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção nem de tê-la provida 

por sua família. 

...................................................................................................... 

§ 1º Para os efeitos do disposto no caput, família é a unidade nuclear composta por 

um ou mais indivíduos, eventualmente ampliada por outros indivíduos que 

contribuam para o rendimento ou tenham suas despesas atendidas por aquela 

unidade familiar, todos moradores em um mesmo domicílio. 

...................................................................................................... 

§ 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou 

idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a três quartos do salário 

mínimo. 

..................................................................................................... 

§ 9º A renda mensal de benefício previdenciário ou assistencial já concedido a 

qualquer membro da família, desde que não exceda o valor do salário-mínimo, e os 

rendimentos decorrentes de estágio supervisionado e de aprendizagem não serão 

computados para fins do cálculo da renda familiar mensal per capita a que se refere 

o § 3º deste artigo. 

...................................................................................................... 



§12. Será de acesso público a relação dos beneficiários e do respectivo benefício a 

que se refere o caput deste artigo” (NR) 

Art. 2º O art. 34 da Lei nº 10.741, de 1º de dezembro de 2003, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

“Art. 34. Aos idosos, a partir de sessenta anos, que não possuam meios para prover 

sua subsistência, nem de tê-la provida por sua família, é assegurado o benefício 

mensal de um salário mínimo, nos termos da Lei Orgânica da Assistência Social – 

Loas. 

............................................................................................. 

§ 2º A renda mensal de benefício previdenciário ou assistencial já concedido a 

qualquer membro da família, desde que não exceda o valor do salário-mínimo, e os 

rendimentos decorrentes de estágio supervisionado e de aprendizagem não serão 

computados para fins do cálculo da renda familiar mensal per capita a que se refere 

o § 3º do art. 20 da Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS.” (NR) 

Art. 3º Revoga-se o parágrafo único do caput do art. 34 da Lei nº 10.741, de 

1º de outubro de 2003.  

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, em 29 de novembro  de 2017. 

Deputado GILBERTO NASCIMENTO 

Presidente 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


